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PROJETO DE LEI Nº.65/2011

OFÍCIO Nº 142/2011 - GAB., DE 18 DE FEVEREIRO DE 2011

SÚMULA:  Cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.
Londrina, 18 de fevereiro de 2011.

     Homero Barbosa Neto

             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 65/2011 

SÚMULA:  Cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

                                                              L E I : 

Art. 1° Ficam criados e incorporados ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal 9.337, de 19 de janeiro de 2004, os cargos abaixo especificados:

CARGO: PROMOTOR DE SAÚDE PÚBLICA

CLASSE
FUNÇÃO
CÓDIGO
QTDE

A
Serviço de Enfermagem
PSPAENF
30

CARGO: TÉCNICO DE GESTÃO PÚBLICA

CLASSE
FUNÇÃO
CÓDIGO
QTDE

A
Assistência de Gestão
TGPA01
25

CARGO: TÉCNICO DE SAÚDE PÚBLICA

CLASSE
FUNÇÃO
CÓDIGO
QTDE

A
Assistência de Enfermagem
TSPA01
75

Art. 2° Os servidores ocupantes do cargo de Técnico de Saúde Pública na função de Assistência de Saúde e Assistência Técnica de Saúde em Vigilância Sanitária, que na data da publicação desta lei possuírem a formação específica de Auxiliar de Enfermagem serão posicionados na função de Assistência de Enfermagem, Classe A, e Assistência Técnica de Enfermagem em Vigilância Sanitária, Classe B, respectivamente, devendo para tanto, apresentar o certificado de Auxiliar de Enfermagem conferido por instituição de ensino, nos termos da lei, e o registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.
Parágrafo Único: O posicionamento de que trata o “caput” do artigo observará a tabela de vencimento, a referência e o nível correspondente ao da função anteriormente ocupada pelo servidor.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

J U S T I F I C A T I V A

A pretensão postulada pela Autarquia Municipal de Saúde tem esteio na necessidade de ampliação de 30 cargos de Promotor de Saúde Pública na função de Serviço de Enfermagem, 25 cargos de Técnico de Gestão Pública na função de Assistência de Gestão e 75 cargos Técnico de Saúde Pública na função de Assistência de Enfermagem, pertencentes ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina. 

Esta ampliação terá o objetivo de ampliar o horário de atendimento em unidades de Saúde de 12, 16 e 24 horas e de elevar, sobremaneira, a capacidade de atendimento nas Unidades Básicas de Saúde. 

Com o presente projeto, haverá a otimização das equipes de trabalho, a melhoria na escala de funcionamento e, em especial, a melhora no atendimento para a população que, diante da epidemia de dengue que o Município vem enfrentando, tem acentuado, em muito, o trabalho nas UBS.  


Ressaltamos que a ampliação destas vagas tende a diminuir a sobrecarga de horas extras realizadas, minimizando o stress para o servidor, diante do volume de trabalho realizado. 

Solicitamos, ainda, autorização legislativa para promover o posicionamento dos servidores ocupantes do Cargo de Técnico de Saúde Pública – Assistência de Saúde na função de Assistência de Enfermagem, mediante comprovação do requisito de formação, qual seja curso técnico de Auxiliar de Enfermagem. 

Na implantação do Serviço Municipal de Saúde, nas décadas de 70 e 80, não existia a profissão regulamentada de Auxiliar de Enfermagem, o que ocorreu com a Lei Federal nº 7.498, de 25 de junho de 1986. Até essa data os servidores eram contratados para atuar como Auxiliar de Saúde.

                                 Com a regulamentação da profissão houve um grande esforço dos governos federal, estadual e municipal para que os profissionais que já atuavam na saúde pública pudessem ser qualificados e passassem a desenvolver as atribuições definidas em lei.


No ano de 1992 com a implantação da Lei 5.833/92 os servidores Auxiliares de Saúde, que comprovaram a conclusão do curso técnico de auxiliar de enfermagem foram posicionados no cargo de Auxiliar de Enfermagem. Ocorre que vinte e sete (27) servidores concluíram o curso após essa data e, embora com a formação específica, e exercendo atribuições idênticas, continuam no cargo de Auxiliar de Saúde, profissão não mais existente.


Assim sendo, o presente projeto tem o objetivo de possibilitar aos atuais servidores ocupantes do cargo de Técnico de Saúde Pública – Assistência de Saúde, que comprovarem a formação técnica em Auxiliar de Enfermagem, o posicionamento no cargo de Técnico de Saúde Pública – Assistência de Enfermagem.


Destacamos que este posicionamento não gera nenhum impacto financeiro.


Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.


Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.


Londrina, 18 de fevereiro de 2011.

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO
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